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RESUMO

- Conforme o relatado, o e. TRT de origem contrariou a jurisprudéncia desta c. Se¢éo, segundo a qual é
incabivel a oposicéo, na Justica do Trabalho, sobretudo porque, em geral, decorre de disputa intersindical
pela titularidade de representacao da categoria - matéria para a qual é incompetente esta Corte. -
Demonstram, também, os autos - corroborando os fundamentos apresentados pelo Ministério Pablico do
Trabalho para sugerir o provimento do apelo - que o sindicato oponente, ao qual se reconheceu a
titularidade de representacéo, no caso, foi constituido por desmembramento, apés 05.10.88. - Seria, pois, a
primeira vista, de confirmar-se o entendimento j4 consagrado pela e. Secdo, na oportunidade do julgamento
do RODC-157.502/95, de minha lavra, de cuja motivagdo pec¢o vénia para transcrever trecho pertinente: "A
disputa intersindical pela representatividade da categoria é matéria que escapa a competéncia material
desta Justica especializada, somente podendo ser definida, com for¢a de coisa julgada, perante a Justica
Comum. Nesse sentido orienta-se a Jurisprudéncia desta SDC: Nao é competente a Justica do Trabalho
para dirimir questao relativa a Constituicdo de entidade sindical, quando esta resulta da disputa entre
sindicatos pela representacdo da mesma categoria em idéntica base territorial: (RODC - N° 0037151/91, DJ
20.11.92, Pg. 21701, Rel. Min. Ursulino Santos). "Dissidio Coletivo. Controvérsia acerca da legitimidade de
representacao. Incompeténcia da Justica do Trabalho. Esta fora da competéncia da Justica do Trabalho a
apreciacao de controvérsia relativa a disputa interjudicial da representatividade de determinada categoria na
mesma base territorial* (RODC - N° 55780/92 - DJ 20.05.94 - Pg. 12393, Rel. Min. Wagner Pimenta). - A
apreciacédo da matéria, pois, somente é admissivel como prejudicial de mérito, na forma prevista no art. 469,
inciso Ill, do CPC e, inserida no controvertido tema da liberdade sindical, remete, obrigatoriamente, a leitura
e interpretacao do art. 8° da Lei Maior, em cujo inciso II manteve-se o principio da unicidade sindical. Em
razdo disso, para fins de controle dessa jurisdi¢cao e representatividade dos Sindicatos, evitando, assim, a
coincidéncia de duas entidades numa mesma base territorial, exige a lei o registro dos respectivos estatutos
perante o "érgado competente” (inc. 1), sem o qual ndo adquirem a personalidade juridica necessaria,
inclusive, para estarem em Juizo, apesar de o registro em cartdrio assegurar-lhes existéncia legal e nao
obstante ndo possa o Estado intervir em sua fundagéo, ou em sua organizacdo. E embora ainda dependa de
lei ordinaria a identificacdo desse "6rgdo competente”, ha que se entender caber ao Ministério do Trabalho o
desempenho desse mister, até que sobrevenha a regulamentacdo apropriada, sob pena de fazer-se letra
morta o preceito constitucional em questao. - A propdsito, dando cumprimento a decisao no Mandado de
Seguranc¢a n° 29/DF, do egrégio Superior Tribunal de Justica, a entdo Ministra do Trabalho Dorothea
Werneck, editou a Instrucdo Normativa n° 05, de 15 de fevereiro de 1990, revogada em 21.03.90, pela
Instrugdo Normativa n® 09, do Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, que instituiu, provisoriamente,
o0 arquivo de entidades sindicais brasileiras, vinculado a Secretaria Nacional do Trabalho. - Poste riormente, a
Instrugdo Normativa n® 03, de 10.08.94, do Ministério do Trabalho, a cuja frente estava o Ministro Marcelo
Pimentel, determinou a organizacéo, pela Secretaria das Rela¢des do Trabalho, do "Cadastro Nacional das
Entidades Sindicais", dispondo em seu art. 1°: "Compete ao Ministério do Trabalho decidir sobre o registro de
sindicatos e das correspondentes federacdes e confederacdes, na conformidade do que dispdem a



Constituicdo Federal e as leis vigentes, vedada qualquer alteracdo dos respectivos estatutos." - Nesse
sentido, alids, ja se vinha orientando a jurisprudéncia domeéstica: "Dissidio Coletivo - llegitimidade Ativa de
Parte. Possuindo o recém-criado sindicato registro no cartério das pessoas juridicas, havendo ele
depositado os seus estatutos no AERB do Ministério do Trabalho e néo existindo impugnagédo administrativa,
tampouco provocacédo da justica competente para que decida eventual conflito intersindical de
representacao, presume-se legitima a representatividade da novel entidade sindical, nascida do
desmembramento de um sindicato eclético." (RODC N° 106857/94, Tu

EMENTA

Conguanto haja a deciséo regional extrapolado os limites da competéncia do érgéo julgador, na qual ndo se
insere disputa intersindical pela titularidade da representagéo da categoria, na forma da jurisprudéncia
pacifica, ndo devem os autos retornar a origem, para apreciacao do dissidio, quando verificado que, na
hipotese, inobservada a orientagéo da IN-4/TST, em diversos aspectos, inclusive e sobretudo, no que tange
a ocorréncia de negociagéo prévia efetiva. Processo extinto, sem julgamento do mérito, na forma do art. 267,
IV do CPC.



